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E)’(CLUSAO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL - EXISTENCIA DE
DEBITOS

A existéncia de débitos para com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
ou para com as Fazendas Pablicas - Federal, Estadual ou Municipal, cuja a
exigibilidade ndo esteja suspensa, € hipétese de exclusdo do Regime do
Simples Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento
ao Recurso Voluntario, vencido o conselheiro Fernando Beltcher da Silva que dava provimento
ao Recurso.

(documento assinado digitalmente)

Fernando Beltcher da Silva- Presidente

(documento assinado digitalmente)

José Roberto Adelino da Silva - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Fernando Beltcher da Silva
(Presidente), José Roberto Adelino da Silva e Sidnei de Sousa Pereira.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra o acorddo n° 07-46.680 da 3% Turma da
DRJ/FNS que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade, apresentada pela ora
recorrente, contra o Ato Declaratorio Executivo (ADE) DRF/AQA n° 3561986, de 31/08/2018,
que excluiu a contribuinte do Simples Nacional, com efeitos a partir 01/01/2019, motivado pela
existéncia de débitos inscritos com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), cuja
exigibilidade ndo estava suspensa.

Em sua Manifestacdo de Inconformidade (M), a ora recorrente alega que esta em
analise na PGFN varios requerimentos, datados de 26/03/2018 (lista na f1.88).
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 EXCLUSÃO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL - EXISTÊNCIA DE DÉBITOS 
 A existência de débitos para com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou para com as Fazendas Públicas - Federal, Estadual ou Municipal, cuja a exigibilidade não esteja suspensa, é hipótese de exclusão do Regime do Simples Nacional. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, vencido o conselheiro Fernando Beltcher da Silva  que dava provimento ao Recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Beltcher da Silva- Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 José Roberto Adelino da Silva - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Fernando Beltcher da Silva  (Presidente), José Roberto Adelino da Silva e Sidnei de Sousa Pereira.
  Trata-se de Recurso Voluntário contra o acórdão n° 07-46.680 da 3ª Turma da DRJ/FNS que julgou improcedente a manifestação de inconformidade, apresentada pela ora recorrente, contra o Ato Declaratório Executivo (ADE) DRF/AQA nº 3561986, de 31/08/2018, que excluiu a contribuinte do Simples Nacional, com efeitos a partir 01/01/2019, motivado pela existência de débitos inscritos com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), cuja exigibilidade não estava suspensa.
Em sua Manifestação de Inconformidade (MI), a ora recorrente alega que está em análise na PGFN vários requerimentos, datados de 26/03/2018 (lista na fl.88).
Segundo a DRJ:
Dos Fatos Ocorridos No Processo
Foi realizada análise prévia do processo, estando o resultado do trabalho exposto no relatório de e-fl. 18, pelo que se transcreve, em partes, a decisão proferida:
...
Conforme consulta ao sistema SIVEX, verifica-se que a motivação da emissão do termo de exclusão ADE, foi a existência de débitos com a Fazenda Pública Federal, com exigibilidade não suspensa, situação impeditiva ao ingresso ao Simples Nacional, conforme disposto no art. 17, inciso V da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinado pela Resolução CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018.
Análise à documentação juntada pela interessada, bem como, às pesquisas nos sistemas informatizados da RFB, não se constata erro de fato na emissão do ADE acima identificado.
Não se constatando hipótese de revisão de oficio, encaminha-se o presente processo à DRJ jurisdicionante para julgamento, nos termos da competência estabelecida no inciso IV do art. 277 da Portaria MF n° 430, de 2017.
...
Das evidências nos autos, telas e extratos juntados ao processo, verifica-se que os débitos inscritos em Divida Ativa não foram regularizados dentro do prazo previsto no ADE questionado pela contribuinte, ou seja, até 30 dias contados da ciência.
Cientificada em 13/09/2018, a contribuinte tinha até 13/10/2018 para regularizar os débitos motivadores da exclusão. Prazo este que não restou atendido.
Isto porque, consoante telas de consulta do sistema da PGFN (às e-fls. 22/67), a reabertura do parcelamento da Lei nº 11.941/2009 com a respectiva revisão para inclusão no parcelamento da Lei nº 12.865/2013 só foi realizada em 24/12/2018.
A recorrente foi cientificada em 26/08/2020 (fl. 174) e apresentou o seu recurso voluntário em 25/09/2020 (fls. 95). 
O Recurso Voluntário juntado aos autos, fl 96, aparentava estar incompleto, razão pela qual o julgamento foi convertido em diligência através da Resolução 1001-000.566, em 10 de novembro de 2021. Trata-se, pois, de retorno de tal diligência.
A Unidade de Origem anexou o Recurso Voluntário (RV) completo, no qual, a recorrente alega ter efetuado o pedido de parcelamento da reabertura da Lei 11.941/2009, em 09/12/2013 tendo efetuado os recolhimentos das prestações desde então.
Entretanto, afirma que o sistema da Receita Federal não mais liberou as prestações, a partir de 03/2018.Assim, aduz que:


É o relatório.
 Conselheiro José Roberto Adelino da Silva, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos estabelecidos pelo Decreto 70.235/72, portanto, dele eu conheço.
Inicialmente, temos que levar em conta o que diz o art. 17, inciso V, da Lei Complementar (LC) 123/2006:
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte:                 (Redação dada pela Lei Complementar nº 167, de 2019)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
Ainda, de acordo com o art. 31, §2º, do mesmo diploma legal:
Art. 31.  A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos:
§ 2º Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão.
Como a própria recorrente reconheceu, os débitos eram exigíveis (não estavam com a exigibilidade suspensa) e, de acordo com as regras acima transcritas, a sua exclusão do regime está correta, conforme decidido pela DRJ, a qual peço a devida vênia para a ela aderir, nos termos do art. 50, da Lei 9.784/99, às quais aqui reproduzo:
Das evidências nos autos, telas e extratos juntados ao processo, verifica-se que os débitos inscritos em Divida Ativa não foram regularizados dentro do prazo previsto no ADE questionado pela contribuinte, ou seja, até 30 dias contados da ciência.
Cientificada em 13/09/2018, a contribuinte tinha até 13/10/2018 para regularizar os débitos motivadores da exclusão. Prazo este que não restou atendido.
Isto porque, consoante telas de consulta do sistema da PGFN (às e-fls. 22/67), a reabertura do parcelamento da Lei nº 11.941/2009 com a respectiva revisão para inclusão no parcelamento da Lei nº 12.865/2013 só foi realizada em 24/12/2018.
Consequentemente, nego provimento ao Recurso Voluntário.
É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
José Roberto Adelino da Silva
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Segundo a DRJ:
Dos Fatos Ocorridos No Processo

Foi realizada andlise prévia do processo, estando o resultado do trabalho
exposto no relatério de e-fl. 18, pelo que se transcreve, em partes, a decisdo proferida:

Conforme consulta ao sistema SIVEX, verifica-se que a motivacdo da emissédo
do termo de exclusdo ADE, foi a existéncia de débitos com a Fazenda Publica Federal,
com exigibilidade ndo suspensa, situacdo impeditiva ao ingresso ao Simples Nacional,
conforme disposto no art. 17, inciso V da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, disciplinado pela Resolugdo CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018.

Anélise a documentacédo juntada pela interessada, bem como, as pesquisas nos
sistemas informatizados da RFB, ndo se constata erro de fato na emissdo do ADE
acima identificado.

Ndo se constatando hipdtese de revisdo de oficio, encaminha-se o presente
processo a DRJ jurisdicionante para julgamento, nos termos da competéncia
estabelecida no inciso 1V do art. 277 da Portaria MF n° 430, de 2017.

Das evidéncias nos autos, telas e extratos juntados ao processo, verifica-se que
os débitos inscritos em Divida Ativa ndo foram regularizados dentro do prazo previsto
no ADE questionado pela contribuinte, ou seja, até 30 dias contados da ciéncia.

Cientificada em 13/09/2018, a contribuinte tinha até 13/10/2018 para regularizar
o0s débitos motivadores da exclusdo. Prazo este que ndo restou atendido.

Isto porque, consoante telas de consulta do sistema da PGFN (as e-fls. 22/67), a
reabertura do parcelamento da Lei n® 11.941/2009 com a respectiva revisdo para
inclusdo no parcelamento da Lei n® 12.865/2013 s¢ foi realizada em 24/12/2018.

A recorrente foi cientificada em 26/08/2020 (fl. 174) e apresentou 0 seu recurso
voluntario em 25/09/2020 (fls. 95).

O Recurso Voluntario juntado aos autos, fl 96, aparentava estar incompleto, razéo
pela qual o julgamento foi convertido em diligéncia através da Resolu¢do 1001-000.566, em 10
de novembro de 2021. Trata-se, pois, de retorno de tal diligéncia.

A Unidade de Origem anexou o Recurso Voluntario (RV) completo, no qual, a
recorrente alega ter efetuado o pedido de parcelamento da reabertura da Lei 11.941/2009, em
09/12/2013 tendo efetuado os recolhimentos das presta¢des desde entdo.

Entretanto, afirma que o sistema da Receita Federal ndo mais liberou as
prestacoes, a partir de 03/2018.Assim, aduz que:
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Voto

Em 21/03/2018 foi realizada uma pesquisa de situacdo fiscal por meio do e-cac, orde
foi verificado que apds a consolidagio do parcelamento os debitos n3o estavam mais em
exigibilidade suspensa e sim constavam como débitos em cobrancga e a partir deste momenrto
verificamos que o parcelamento foi rejeitado devido ao recolhimento em cédigo errado tode o
periodo, sendo que a empresa n3o 4gil de ma fé em nenhum momento e que todos os meses
estava cumprindo com as obrigag@es do parcelamento e o erro inicial foi ter feito o pedido no
artigo 12 sendo o correto artigo 32

Em 26/03/2018 foi protocolado o requerimento para a revisio do parcelamento e sua
consolidagdo, sendo recebido na procuradoria em 27/03/2018, para ser feito a corregdo no
sistema da Receita Federal do Brasil/Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e alocagdo cos
pagamentos feitos 12/2013 a 01/2013 no c6digo e artigo correto, para poder dar sequencia
nos pagamentos apos a consolidagdo. Apds protocolar o pedido de revisdo todos os meses foi
feito a consulta do andamento do pedido, e a colaboradora da PGFN dizia que ndo teria prazo

Em 13/09/2018 a empresa foi cientificada do ADE com prazo para a regularizagdo até
13/10/2018. ADE recebido seis meses apds o pedido de revisdo junto a Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, e dentro do periodo do ADE (30 dias) a empresa foi até a Procuradoria para
comunicar que teria até 13/10/2018 para finalizar o processo de revisdo, mas a colaboradora
da PGFN dizia que n3o teria prazo para resposta do pedido sendo que o sistema interno nio
tinha ferramentas para fazer as devidas alteracSes ou alocagBes e teriamos que aguardar.

Solicito a ndo exclusdo do simples nacional, sendo que todos os procedimentos foram
solicitados e protocolados junto a receita federal do Brasil/Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional antes da ciéncia do ADE, sendo que devido aos tramites e sistemas internos do érgdo
0 processo ndo foi finalizado dentre do periodo do ADE, e que neste perfodo até a finalizagio
do processo a empresa ficou impossibilitada de fazer qualquer pagamento das prestacdes.
Apbs a finalizagdo do processo até a presente data as prestacdes estdo em dia com o 6rgdo.

E o relatério.

Conselheiro José Roberto Adelino da Silva, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos estabelecidos

pelo Decreto 70.235/72, portanto, dele eu conheco.

Inicialmente, temos que levar em conta o que diz o art. 17, inciso V, da Lei

Complementar (LC) 123/2006:

Art. 17. N&o poderdo recolher os impostos e contribui¢des na forma ~do Simples
Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: (Redacdo dada pela
Lei Complementar n° 167, de 2019)

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Soc_ia_l - _INSS, ou com as
Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa;

Ainda, de acordo com o art. 31, §2°, do mesmo diploma legal:

Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples
Nacional produzira efeitos:

§ 2° Na hipotese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, serd permitida a perman~éncia
da pessoa juridica como optante pelo Simples Nacional mediante_ a comprovacéo da
regularizacdo do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a
partir da ciéncia da comunicacéo da exclusdo.

Como a propria recorrente reconheceu, os debitos eram exigiveis (ndo estavam

com a exigibilidade suspensa) e, de acordo com as regras acima transcritas, a sua excluséo do
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regime esta correta, conforme decidido pela DRJ, a qual peco a devida vénia para a ela aderir,
nos termos do art. 50, da Lei 9.784/99, as quais aqui reproduzo:

Das evidéncias nos autos, telas e extratos juntados ao processo, verifica-se que
0s débitos inscritos em Divida Ativa ndo foram regularizados dentro do prazo previsto
no ADE questionado pela contribuinte, ou seja, até 30 dias contados da ciéncia.

Cientificada em 13/09/2018, a contribuinte tinha até 13/10/2018 para regularizar
0s débitos motivadores da exclusdo. Prazo este que ndo restou atendido.

Isto porque, consoante telas de consulta do sistema da PGFN (as e-fls. 22/67), a
reabertura do parcelamento da Lei n® 11.941/2009 com a respectiva revisdo para
inclusdo no parcelamento da Lei n® 12.865/2013 s6 foi realizada em 24/12/2018.

Consequentemente, nego provimento ao Recurso Voluntario.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)

José Roberto Adelino da Silva



